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TERMO DE REFERÊNCIA

1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
Órgão: Secretaria Municipal de Administração – SEMAD 
CNPJ: 05.182.233/0036-04
Endereço: Avenida Dr. Anísio Chaves, nº 853 – Aeroporto Velho, CEP: 68.030-
970. E-mail: semad.naf@santarem.pa.gov.br

2. DISPOSIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
2.1 O objeto da presente licitação é Adesão (ARP) para eventual e futura CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO DE ATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE 
INTERESSE PÚBLICO NO DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO E JORNAL DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DA  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO  -  SEMAD  conforme  condições  e  exigências 
estabelecidas neste instrumento.

2.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 
10.818, de 27 de setembro de 2021.
2.3. Os Serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
2.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DO OBJETO
3.1 A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicação de atos oficiais da 
Administração Pública e de interesse público nos meios de comunicação oficial, como o Diário Oficial da 
União,  o  Diário  Oficial  do  Estado  e  jornal  de  grande  circulação  no  Estado  do  Pará,  mostra-se 
imprescindível para o atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.
3.2 A referida contratação visa garantir a publicidade e a transparência dos atos administrativos, conforme 
preconiza a Constituição Federal de 1988 e a legislação infraconstitucional, notadamente a Lei nº 8.666/93 
e  a  Lei  nº  14.133/21  (nova  Lei  de  Licitações  e  Contratos),  que  estabelecem  a  obrigatoriedade  da 
divulgação de atos administrativos em veículos oficiais de comunicação. Tais publicações asseguram o 
princípio  da  publicidade  e  possibilitam  o  controle  social  sobre  a  atuação  da  Administração  Pública, 
promovendo maior legitimidade e segurança jurídica aos atos praticados.
3.3 Além disso, as publicações são essenciais para a formalização de processos licitatórios, nomeações, 
contratos,  avisos,  portarias  e  demais  atos  administrativos  que  necessitam de  divulgação  ampla  para 
conhecimento público.  A inexistência deste serviço comprometeria significativamente a legalidade e a 
regularidade dos atos administrativos e poderia acarretar a nulidade dos mesmos, gerando prejuízos à 
Administração Pública Municipal.
3.4 Portanto, a contratação da empresa especializada justifica-se pela necessidade contínua, regular e 
institucional de garantir a adequada publicidade dos atos administrativos, assegurando o cumprimento das 
obrigações legais  e  a  transparência  da gestão pública,  atendendo integralmente às necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.
3.5 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
3.6 A presente contratação é necessária para cumprir o disposto na regra disposta no § 1º, do art. 54, da 
Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021, e no parágrafo único, do art. 15, da Lei Complementar 
Municipal nº 239, de 11 de abril de 2023, ademais pelo princípio constitucional da publicidade, estampado
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na Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB e na mencionada Lei Federal nº 14.133, de 1º  
de abril de 2021, possibilitando o pleno exercício de controle sobre os atos da Administração Pública, que 
deve representar o interesse público
3.7 Assim, entendemos que a melhor opção a ser adotada agora é adquirir pelo sistema de registro de 
preços,  que  inclua  a  contratação  de  empresa  para  prestação  de  serviço  de  publicação  de  atos  da 
administração pública e de interesse público no Diário Oficial da União, Diário oficial do Estado e Jornal de 
grande circulação no estado do Pará mencionados na seção 2.1.
3.8  Adiantamos  que  as  quantidades  informadas  serão  suficientes  para  atender  esta  Secretaria  pelo 
período de 12 meses, tomando como parâmetro básico os quantitativos estimados no Plano Anual de 
Contratações – PAC – 2025 combinado com o histórico de consumo aferido para os referidos itens objeto 
deste termo de referência mencionado no Estudo Técnico Preliminares.
4. DO ARRIMO DA CONTRATAÇÃO
4.1. O Arrimo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025.
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
5.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1 Sustentabilidade: 
6.1. 1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
6.1.2 A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
a)  Os  itens  referentes  ao  objeto  da  presente  aquisição,  deverão  atender  aos  padrões  de  qualidade 
estabelecidos  pelos  órgão  competentes,  da  legislação  correlata  e  de  acordo  com  as  especificações 
constantes neste Termo de referência e na proposta.
6.2 Indicação de marcas ou modelos
6.2.1 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021):
6.2.2.1 Na presente contratação não se aplica a indicação de marcas, características ou modelos, para 
vitar a restrição na concorrência entre os licitantes.
6.3 Subcontratação
6.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6.3.2 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
6.4 Garantia da contratação
6.4.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
6.4.2 No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura 
do contrato.
6.4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 
contratação.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1.  O prazo para fornecimento dos serviços será imediatamente após o encaminhamento via correio 
eletrônico  (e-mail),  conforme  serviço  continuado,  objeto  deste  termo  de  referência.  E  em  caso  de 
descumprimento deste prazo o licitante/contratante estará passível de sanções administrativas;
7.2. Os textos deverão ser encaminhados à contratada, juntamente com a solicitação do serviço, através 
de correio eletrônico (e-mail);
7.3. As publicações deverão ser feitas a critério da Administração nos seguintes jornais:
a) DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO – DOU; 
b) DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARÁ – IOEPA; 
c) JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO NO ESTADO DO PARÁ.
7.3.1. A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude oeste, na  
região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na micro região de Santarém e localiza-
se na margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio Amazonas
7.4. A empresa contratada deverá publicar, após solicitação da Secretaria Municipal de Administração, na 
data e no jornal estipulado por esta, os extratos com os dizeres previamente definidos;
7.5. A empresa Contratada deverá reparar corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, às 
suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução prestada, independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis
7.6. A diagramação será definida quando do pedido de publicação;
7.7. Encontrando irregularidades nas publicações a Secretaria Municipal fixará prazo ao fornecedor, para 
correção.
8. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO
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8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial.
8.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  cronograma  de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias 
mediante simples apostila.
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
8.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
8.7.1  O fiscal  do contrato  informará a  seus superiores,  em tempo hábil  para  a  adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).
8.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
8.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
8.10  Somente  o  contratado  será  responsável  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
8.10.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar  o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
9.1.  O  serviço  será  recebido  provisoriamente,  de  forma  sumária,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou 
instrumento de cobrança equivalente e a nota de empenho pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.
9.2. O serviço poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser reparado no prazo de 10 (dez) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da correta execução 
do  serviço  e  consequentemente  aceitação  mediante  recibo  aposto  na  nota  fiscal  respectiva  e  termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
9.4 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais.
9.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.
9.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
9.7.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
9.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da  
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
9.8.1.  O prazo de que trata o item anterior  será reduzido à metade,  mantendo-se a possibilidade de 
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prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.9.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.10.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
providencie as medidas saneadoras,  reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;
9.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.12. A Administração deverá realizar consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
9.13. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
9.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,  o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
9.15.  Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão 
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  contratado  a  ampla 
defesa.
9.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. Prazo de Pagamento
9.17.  O  pagamento  será  efetuado  no  prazo  de  até  10  (dez)  dias  úteis  contados  da  finalização  da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022.
Forma de Pagamento
9.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
9.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
9.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
9.21 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
9.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,  
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime.  No entanto,  o  pagamento ficará  condicionado à apresentação de comprovação,  por  meio  de 
documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao  tratamento  tributário  favorecido  previsto  na  referida  Lei 
Complementar. Cessão de Crédito
9.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020,  
conforme as regras deste presente tópico.
9.24. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
9.25.  A  eficácia  da  cessão  de  crédito,  de  qualquer  natureza,  em  relação  à  Administração,  está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
9.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a  
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal  e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar 
com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art.  12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do 
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
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9.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)  
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 
direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 
conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador,  quando for o caso, e o 
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
9.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral  
responsabilidade do contratado.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Termo de referência;.
10.2. A CONTRATADA fica obrigada a encaminhar no primeiro dia útil do mês, relatório das publicações 
realizadas no mês anterior,  descrevendo as  centimetragem de cada uma,  acompanhado do  caderno 
referente;
10.3.  A  CONTRATADA  deverá  arcar  com  todas  as  despesas,  diretas  e  indiretas,  decorrentes  do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
10.4.  A  CONTRATADA  será  responsável  pela  observância  de  toda  legislação  pertinente  direta  ou 
indiretamente aplicável ao objeto;
10.5. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 
CONTRATANTE ou a terceiros,  decorrentes da execução do objeto,  isentando a CONTRATANTE de 
todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de 
atos dos seus prepostos ou de quaisquer  pessoas físicas ou jurídicas,  empregadas ou ajustadas na 
execução do objeto
10.6. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer 
relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA
10.7.  Responsabilizar-se  pelas  despesas  dos  tributos,  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
10.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação.
10.9.  Aceitar  os  acréscimos  ou  supressões  julgadas  necessárias  pelo  Contratante,  nos  limites 
estabelecidos na Lei nº. 14.133/2021.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo 
de Referência.
11.2.  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de  servidor 
especialmente designado;
11.3. Rejeitar os produtos que estiverem em desacordo com as especificações previstas neste termo de 
referência e notificar a contratada;
11.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.
11.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste termo de referência.
11.6.  A  Administração não responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  Contratada,  de  seus  empregados,  prepostos  ou 
subordinados.
12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR
12.1.  O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO.
12.2. Demais critérios e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Edital.
13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
13.1 O valor médio total estimado, por quantidade, da contratação é de R$ 79.500,00, com a vigência de 12 
(doze) meses contar da data da assinatura do contrato, tendo em vista Mapa de Levantamento Preliminar 
de Preço de Mercado.
13.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 
contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.
Dotação Orçamentária: 04 123 0003 2201 0000 (Manutenção das Atividades SEMAD)
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Fonte: 1500
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Ficha: 2012
15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial  do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c)  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas  descritas  nas 
alíneas “e”,  “f”,  “g”  e “h” do subitem acima deste Contrato,  bem como nas alíneas “b”,  “c”  e “d”,  que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
d) Multa:
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.

3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto.

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente  no  prazo  máximo  de  05  (cinco)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
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análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
15.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar e manter  atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,  para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).
15.10.  As sanções de impedimento de licitar  e contratar  e declaração de inidoneidade para licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21
15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos  devidos  pelo  referido  órgão  decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,  na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
16. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
16.1  Atestado  de  capacidade  técnica,  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado 
comprovando que a licitante executou ou está executando o objeto desta licitação.

Santarém, 28 de Julho de 2025.

SILVANE CANUTO DA ROCHA
Chefe do NAF

Decreto n° 055/2025 GAP/PMS

WELLINGTON DE SOUZA GALDINO
Secretário Municipal de Administração – SEMAD

Decreto N° 002/2025-GAP/PMS
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